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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 1 de Outubro de 2004
Reunido em Ponta Delgada, a 30 de Setembro, o Conselho do Governo deliberou:

1. Aprovar uma Resolução que adjudica a empreitada de construção da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos e Ensino Artístico de S. Carlos, em Angra do Heroísmo, na sequência do resultado do Acórdão do Tribunal Central Administrativo, proferido a 14 de Setembro de 2004, no âmbito do processo nº 215/04 que negou provimento ao recurso de um dos concorrentes, decisão que já transitou em julgado. Com esta medida, o Governo Regional concretiza o arranque do processo de construção de mais uma infra-estrutura educativa de grande importância para a rede escolar da ilha Terceira.

2. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que classifica a Lagoa das Sete Cidades e aprova o Plano de Ordenamento da Bacia Hidrográfica da Lagoa das Sete Cidades (POBHLSC). 

Este Plano tem como objectivos gerais a compatibilização dos diferentes usos e actividades existentes com a protecção, valorização e requalificação ambiental, a qualidade da água, a preservação dos recursos naturais da bacia hidrográfica, o planeamento integrado da área envolvente à lagoa, através da definição de regras e medidas de uso, ocupação e transformação do solo que permitam o desenvolvimento integrado e sustentável, numa perspectiva dinâmica e integrada. Destaca-se também a preocupação de viabilização da Lagoa das Sete Cidades como reserva estratégica de água, o combate à eutrofização sem contudo pôr em causa o rendimento dos agricultores, e a diversificação da base económica através da promoção de novas actividades, obtendo desta forma um modelo de ordenamento sustentado.

3. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que Classifica a Lagoa das Furnas e o Plano de Ordenamento da Bacia Hidrográfica da Lagoa das Furnas (POBHLF). 

Um dos objectivos centrais deste plano é controlar e combater o actual processo de eutrofização, que tem vindo a pôr em risco a sustentabilidade do ecossistema aquático existente, acautelando simultaneamente a manutenção do rendimento dos agricultores, e simultaneamente promover o usufruto balnear e lúdico da Lagoa. Deste modo, surgem como grandes linhas de orientação do Plano a redução de cargas afluentes à lagoa, o aumento da biodiversidade, a minimização dos riscos geotécnicos, a salvaguarda da sustentabilidade dos rendimentos, a diversificação e consolidação da base económica local e a promoção dos valores locais de carácter ambiental, ecológico, social e cultural.

Assim, o modelo de ocupação preconizado no Plano corresponde a um modelo integrado que assegura um equilíbrio entre as várias actividades, permitindo a coexistência de todas e promovendo o seu reequilíbrio em função de limiares de carga que permitam usos compatíveis com os objectivos de valorização ambiental e de ordenamento das margens. 

4. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que aprova o Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) do Troço Feteiras/ Fenais da Luz/ Lomba de São Pedro, na ilha de S. Miguel.

Constituem objectivos gerais deste Plano a visão integrada dos problemas do litoral com incidência sobre a orla costeira, a qualificação das áreas urbanas, estabilizando os seus perímetros e frentes de mar, as utilizações da orla marítima e o desenvolvimento dos processos naturais costeiros. Este plano engloba uma zona de protecção terrestre com uma largura de 500 metros e uma superfície total de 4.600 hectares.

5. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que aprova o Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) da ilha Terceira.

O POOC abrange os municípios de Angra do Heroísmo e Praia da Vitória e corresponde à faixa costeira, com uma extensão aproximada de 125 quilómetros, englobando uma zona de protecção terrestre com a largura de 500 metros e uma faixa de protecção marítima.

Este Plano tem como objectivos a identificação dos recursos e valores do património natural e cultural a proteger, bem como a definição de orientações e critérios para a sua conservação, uso e valorização no quadro dos instrumentos de gestão territorial. Visa também a promoção de uma adequada ocupação e utilização do solo, compatibilizando as propostas de perímetros urbanos, bem como a estrutura de povoamento e expansão urbana previstas nos planos directores municipais dos municípios da ilha Terceira.

6. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que ratifica o Plano Director Municipal das Velas. Este estabelece a estrutura espacial, a classificação básica do solo, bem como parâmetros de ocupação, a implantação dos equipamentos sociais, e desenvolve a qualificação dos solos urbano e rural com base na estratégia de desenvolvimento local.

7. Aprovar uma Resolução que autoriza o secretário regional da Economia a lançar um concurso público, com vista à adjudicação da concessão de serviço público aeroportuário de apoio à aviação civil nos aeródromos do Corvo, Graciosa, Pico, São Jorge e na Aerogare das Flores.

8. Aprovar uma Resolução que autoriza a adjudicação do serviço de transporte marítimo de combustíveis líquidos entre as ilhas da Região Autónoma dos Açores ao concorrente TRANSINSULAR - Transportes Marítimos Insulares, S.A., pelo valor de 7.993.200 euros, por um período de quatro anos.

9. Aprovar três resoluções que autorizam a cedência de lotes de terreno destinados à construção de habitação própria: sete situados no lugar das Dores, freguesia e concelho de Santa Cruz da Graciosa, e 26 localizados na Canada dos Prestes, freguesia de São Roque, no concelho de Ponta Delgada.

Com esta medida o Governo Regional prossegue a concretização de um dos objectivos da política de habitação, que consiste na aquisição de parcelas de terreno destinadas à construção de habitação própria e habitação social.

10. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera o quadro de pessoal do Centro de Saúde de Vila Franca do Campo, em virtude das alterações operadas em algumas categorias de carreiras de pessoal de apoio geral através do Decreto-Lei nº 413/99, de 15 de Outubro, bem como das necessidades desta unidade de saúde.

11. Aprovar uma Resolução que cede à Junta de Freguesia da Povoação um prédio rústico, a título definitivo e gratuito, situado na freguesia da Povoação, com vista à recuperação da azenha existente no prédio e à valorização da zona envolvente à Ribeira dos Palames.
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